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PREFÁCIO


			Tomei como um privilégio e uma convocação o convite para prefaciar a presente obra, de autoria da professora e pesquisadora Daniela Furtado, oriunda de sua tese de doutoramento defendida no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento, do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob a qualificada orientação do professor Eduardo Gomes.


			Em primeiro lugar, trata-se de um privilégio, pois o livro oferece inequívocas contribuições aos estudos sobre educação profissional no contexto contemporâneo do capitalismo brasileiro. Com efeito, ao se debruçar sobre a expansão da oferta de cursos de Graduação Tecnológica, entendidos como expressiva inovação institucional no campo da educação superior, a autora descortina e examina vários aspectos teóricos, econômicos e educacionais, que conferem originalidade, densidade e atualidade ao trabalho. Por exemplo, cabe acentuar o diálogo mediado pela pesquisadora entre autores que estudam a evolução do capitalismo contemporâneo e suas variedades e autores que estudam diferentes implicações das políticas de educação profissional. Ao examinar as relações da educação profissional, em especial dos cursos de Graduação Tecnológica, e as características e demandas do atual estágio do modo de produção capitalista, no contexto brasileiro, corte epistemológico definido pela autora, emergem categorias explicativas potentes, como “capitalismo híbrido” e “mudanças incrementais”, entre outras, que dão lastro às análises sobre a trajetória do ensino profissionalizante no Brasil e, em especial, sobre a evolução de sua oferta, no âmbito da educação superior, notadamente nas redes ou instituições públicas de ensino superior e no Sistema S gerenciado pelo capital.


			Também merecem destaque as análises bem fundamentadas, ainda que polêmicas – o que saúdo pelo caráter instigante da obra –, em particular no tocante à tipologia de instituições que oferecem cursos de Graduação Tecnológica no Brasil, especificamente quando a autora discorre sobre a experiência da Universidade Tecnológica Federal do Paraná e sobre a instituição, em 2008, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, baseada em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, hoje espraiados por todas as regiões e estados brasileiros. 


			Em segundo lugar, o convite para prefaciar este livro se configura como verdadeira convocação, face ao grave momento por que passa a sociedade brasileira, recentemente confrontada, por um lado, a uma violenta ruptura democrática, efetivada com o golpe de Estado de 2016, que depôs a então presidenta constitucional do Brasil (reeleita em 2014 para o quadriênio que findaria em 31/12/18); e, por outro lado, ao “acidente histórico” que levou à presidência da República, nas eleições de 2018, um obscuro deputado que manifesta apreço por matrizes fascistas de pensamento. Com o advento do golpe, passaram a ser desfechados nítidos ataques às políticas de educação implementadas pelos governos populares (2003-2015), em especial com a supressão de recursos que deveriam ser empregados no financiamento da educação nacional, inclusive da educação profissional. Exemplos cristalinos dessa estratégia adotada pelo governo golpista (2016-2018) são as Emendas Constitucionais (EC), de iniciativa do Poder Executivo, promulgadas pelo Congresso Nacional em 2016, que restabelece e amplia os efeitos da Desvinculação das Receitas da União sobre a parcela do orçamento federal vinculada à educação (EC n.º 93/16) e congela por 20 anos os investimentos em políticas sociais (EC n.º 95/16), ferindo de morte qualquer possibilidade de cumprimento das metas fixadas no Plano Nacional de Educação (PNE, Lei Federal n.º 13.005/14), inclusive as metas e estratégias que se referem, direta ou indiretamente, à educação profissional, como revela o minucioso balanço do (des)cumprimento do PNE recentemente lançado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação.


			Desde 1º de janeiro de 2019, o governo federal instalado no Brasil deu sequência e aprofundou o processo de desmantelamento da política nacional de educação, na sua perspectiva de promoção da cidadania, ampliação de direitos e inclusão dos mais pobres. Nesse quadro de drástica ofensiva praticada pelo próprio MEC contra a educação brasileira, sobressaem os ataques ao campo científico, em particular às universidades federais, às instituições que integram a rede federal de educação profissional, científica e tecnológica e aos órgãos federais que produzem ciência, pesquisa e inovação. Cortes substanciosos de seus orçamentos, declarações depreciativas que emanam de autoridades federais, incluindo o presidente da República e seu ministro da Educação, desrespeito contumaz ao preceito constitucional da autonomia universitária: estes são os principais símbolos da ação do governo federal brasileiro em relação às nossas instituições universitárias e científicas, no primeiro semestre de 2019.


			Nesse difícil contexto, agiganta-se ainda mais o livro ora prefaciado, que sublinha a absoluta centralidade das políticas voltadas para a expansão, planejada e sustentável, e para a qualificação acadêmica, socialmente referenciada, da oferta de educação profissional, especialmente dos cursos de Graduação Tecnológica. Afinal, aos 110 anos do Decreto n.º 7566/09, editado pelo então presidente Nilo Peçanha, marco da fundação da política nacional de educação profissional no Brasil, Daniela Furtado nos oferece, em seu relevante estudo, régua e compasso para seguirmos resistindo e (re)existindo, na pesquisa e na luta social, por uma educação que possa formar profissionais qualificados e cidadãos emancipados e críticos, no sentido do conceito de politecnia formulado por Antonio Gramsci, seja na esfera da educação geral, seja no plano da educação profissional.


			Rio de Janeiro, outono de 2019


			Waldeck Carneiro


			Professor da Faculdade de Educação e do Programa de PG em Educação da UFF


			Doutor em Ciências da Educação (Universidade de Paris/Sorbonne)


			Deputado e Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia da Alerj
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INTRODUÇÃO


			 A crise geral que acometeu o mundo moderno em toda a parte e 


			em quase toda a esfera da vida se manifesta diversamente em cada país,


			 envolvendo áreas e assumindo formas diversas. […]


			 Uma crise na educação em qualquer ocasião originaria séria preocupação […].


			Hannah Arendt, Entre o Passado e o Futuro.


			Em tempos tão estranhos, em que mais uma vez, os ataques à educação brasileira estão na ordem do dia, principalmente, no que diz respeito à questão do seu financiamento e à defesa da liberdade de cátedra e expressão, começo este livro com questões que Hannah Arendt já levantava em seu texto original Between Past and Future, com primeira edição em 1954. Mesmo após seis décadas do lançamento de sua obra, parece que existe uma crise permanente na educação brasileira e que após a deposição da presidenta eleita, Dilma Rousseff, em 2016, foi acentuando-se cada vez mais até os dias atuais, onde um clima de intolerância e insensatez parecem estar presentes no cotidiano de parte da população. Enquanto isso, uma outra parte da sociedade mostra-se resistente aos frequentes ataques que visam desmobilizá-la e enfraquecê-la, através da violência simbólica e física a que está sendo submetida diariamente.


			Por isso, como estratégia de resistência e luta pela sobrevivência, em um país que chega, em maio de 2019, a um percentual de cerca de 13 milhões de desempregados e que, entre outros, possui um governo tropeçando nas articulações que tenta construir e que coloca em xeque o aperfeiçoamento educacional, principalmente, no nível superior, esta obra possui o objetivo de mostrar, baseada em estudos sobre sistemas de qualificação e treinamento, além da resposta de diferentes países para a questão da qualificação profissional para o desenvolvimento, como o tema da qualificação profissional em desenvolvimento no Brasil, nos primeiros 15 anos do segundo milênio, esteve presente, por meio de políticas públicas do ensino profissionalizante de terceiro grau para o que veio a ser Graduação Tecnológica, idealizadas pelo Estado e pelo empresariado brasileiro, em um quadro de crescimento derivado das políticas econômicas expansionistas aplicadas no referido período.


			No caminho das reformas, algumas novidades surgiram, como a criação da única Universidade Tecnológica brasileira, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), no ano de 2004, bem como a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs), em 2008, com o objetivo de atender às demandas de desenvolvimento locais e regionais. Além disso, outras entidades também têm se envolvido em iniciativas importantes acerca da questão, como a oferta pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) de cursos de Graduação Tecnológica, mesmo que não tenham sido idealizadas para atuarem na educação superior, buscando definir as principais linhas de atuação sobre a educação dos trabalhadores frente aos atuais desafios.


			Sabe-se, no entanto, que não se pode deixar de lado o fato do problema de a educação profissional estar associado à educação como um todo, inclusive, porque a educação é uma entre várias práticas sociais institucionalizadas. Ela reflete, desse modo, as condições presentes na sociedade, o jogo de forças e o confronto de tendências e interesses, refletidos, muitas vezes, nos problemas de coordenação tanto entre Estado e empresários quanto entre empresários e trabalhadores. A esfera da educação profissional, principalmente, a rede pública, deve ter uma perspectiva em longo prazo, isto é, ligada às tendências mais gerais da esfera produtiva, entretanto, isso não significa uma operacionalização do ensino profissional objetivando apenas a preparação para o emprego, mas propor uma articulação com o “mundo do trabalho”.


			 Assim, mesmo considerando os eventos não esperados, as contradições entre os atores, considero a hipótese de que as diferentes necessidades de mão de obra qualificada dos diversos setores estratégicos para o desenvolvimento do país nos primeiros 15 anos do segundo milênio (2000-2015) impulsionaram a constituição de um novo modelo de formação de mão de obra de alto nível no setor público e no setor privado (Senai e Senac)1.


			Desse modo, esta obra visa analisar as políticas públicas de qualificação profissional de terceiro grau em curso no país diretamente relacionadas à Graduação Tecnológica, (a partir dos anos 2000) e mapear as políticas de desenvolvimento brasileiro do período citado. Consequentemente, será descrita a trajetória das políticas públicas de qualificação profissional do terceiro grau, analisando em que medida o ensino público de terceiro grau vem se organizando nesta nova modalidade de ensino, assim como instituições do Sistema S, o Senai e o Senac, instituições vêm se reorganizando na adequação à uma nova agenda de desenvolvimento nacional, destacando as inovações institucionais presentes no ensino de terceiro grau – Graduação Tecnológica.


			Para tanto, será descrito como, conceitualmente, a abordagem de Variedades de Capitalismo (VOCs) contribuiu mais adequadamente para a compreensão das respostas que o sistema de qualificação brasileiro no terceiro grau adotou no enfrentamento da necessidade urgente de mão de obra especializada para a realização dos grandes eventos que o Brasil se tornou ator central.


			Considerando o Brasil em um contexto mais amplo, conforme Schneider2, o país vem apresentando um desenvolvimento multifacetado, quadro no qual, evidenciam-se relações de trabalho em curto prazo, baixa qualificação profissional, grande número de subcontratações e, mais recentemente, um exército de milhões de desempregados, que nem a tão clamada reforma trabalhista, aprovada em 2017 (com a implementação de inúmeras retiradas de direitos trabalhistas para “facilitar” a contratação), conseguiu diminuir. Diante dessa situação, como pensar, então, a questão da formação profissional no país do ponto de vista da formação de terceiro grau, a Graduação Tecnológica.


			Além dessas mudanças, houve também uma exigência prática de obras públicas e privadas, por exemplo, no que se referia ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), uma vez que para a realização de muitas de suas obras, havia uma urgência na utilização de mão de obra especializada (por exemplo, engenheiros e técnicos de diversas áreas), que muitas vezes não estava disponível, o mesmo pareceu ocorrer no setor imobiliário privado. Mas, não apenas nessas áreas, mesmo com milhões de pessoas procurando emprego, há outros setores em que a carência de profissionais é latente: segmentos ligados à tecnologia (indústria de softwares), setores da indústria (petroquímico, químico, siderurgia, sucroalcooleiro) e construção civil (engenheiros, carpinteiros, servente de pedreiro, entre outros).3


			Apesar da atual LDB, tal carência não deve surpreender, uma vez que no governo de Fernando Henrique Cardoso, o Congresso Nacional aprovou lei em 1998, proibindo a União de criar e manter novas escolas técnicas federais. Essa restrição da expansão da rede federal foi derrubada pelo governo Lula apenas em 20054.


			Estiveram em pauta discussões entre entidades corporativas empresariais, de um lado e, governo, de outro, em uma tentativa de superar o problema crônico da falta de mão de obra qualificada para alavancar os projetos de crescimento brasileiro. No cerne desse debate, esteve o papel do Sistema S e sua reforma, principalmente, em relação às instituições ligadas ao treinamento e qualificação de mão de obra de apoio à indústria e ao comércio criadas na década de 40, Senai e Senac. 


			Esse debate culminou, no ano de 2008, com o estabelecimento de dois acordos, denominados “Protocolos de Compromisso”: um entre os Ministérios da Educação (MEC), do Trabalho e Emprego (MTE), da Fazenda (MF), a Confederação Nacional do Comércio (CNC), o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e o Serviço Social do Comércio (Sesi) e outro entre os referidos Ministérios e a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o Serviço Social da Indústria (Sesi). Os acordos voltavam-se, claramente, para a questão da contribuição compulsória, a gratuidade de vagas e a oferta de ensino fundamental e da formação técnica de nível médio, no entanto, consta nos acordos um item relativo ao “estímulo ao trabalhador para prosseguir seus estudos”.


			Ainda que existam importantes estudos, já concluídos ou em andamento, relacionados aos impactos (econômicos ou não) das recentes transformações sofridas pelo capitalismo brasileiro sobre seus principais segmentos empresariais5, estudos relacionados à formação profissional de terceiro grau sob a perspectiva da inovação institucional ainda são incipientes, carecendo de análises pelas Ciências Sociais. Essa carência é tão mais crítica, levando-se em conta, que passamos por um quadro de intensas reformas econômicas e políticas, segmentação e diversificação da classe trabalhadora e a ampliação limitada e seletiva do mercado de trabalho, ainda que com perspectivas de uma retomada do crescimento econômico, além da possibilidade de se estudar a própria relação do empresariado com o Estado e sociedade e seus desdobramentos, sob novas questões.


			O esforço de uma análise que se propõe apresentar possíveis articulações dos empresários frente às reformas pós-88, que exigiram deste segmento ajustes estruturais em relação, por exemplo, às taxas de juros, às reformas trabalhistas, à reforma tributária, à reforma da previdência e ao próprio processo de reestruturação produtiva e reforma sindical, além do repensar das ações voltadas para qualificação profissional no país, pode acrescentar importantes dados às evidências analíticas já existentes, possibilitando a utilização da pesquisa pelo setor acadêmico e pela sociedade em geral. 


			Essa é uma preocupação ainda emergente no país, com poucos estudos6 e de limitada circulação. Ampliar o campo das análises desse fenômeno, sob a luz da abordagem das variedades de capitalismo, poderá proporcionar uma reflexão mais alinhada ao campo das Ciências Sociais e das Políticas Públicas, uma vez que muitos esforços estiveram concentrados no campo da Educação, do Serviço Social e da Sociologia do Trabalho. Trata-se, então, de um fenômeno de inequívocas implicações sociais e políticas, pois considera a questão da formação profissional em nível de terceiro grau inserida em uma arena mais complexa.


			Na pesquisa, empreguei os pressupostos da abordagem qualitativa e os métodos de procedimento histórico, comparativo e sistemático, mas valorizando, sempre que necessário, os dados quantitativos, utilizando, predominantemente, técnicas de pesquisa documental e bibliográfica, inclusive na avaliação das políticas públicas quanto à adoção de abordagem de variedades de capitalismo a partir de referências normativas presentes nesses instrumentos.


			Na revisão teórica, destaquei duas importantes abordagens: no plano da análise comparativa, o referencial teórico mais amplo que fundamentou as escolhas subsequentes fundamentais foi o neoinstitucionalismo histórico, que enfatiza a análise em nível meso, apresentando em suas principais características a tendência a formar uma concepção de desenvolvimento institucional que privilegia as trajetórias (path dependence), as situações críticas e as consequências imprevistas; e, complementarmente, a abordagem de Variedades de Capitalismo (VOCs), que considera entre as principais instituições de um país os sistemas de qualificação de treinamento profissional.


			Devido ao caráter multidisciplinar da pesquisa, fez-se necessário definir a problemática e os conceitos específicos de categorias e fenômenos relativos à inovação institucional presente na implementação da Graduação Tecnológica no ensino superior no Brasil. Essa multidisciplinaridade também repercutiu no levantamento bibliográfico e documental, devido à escassez de material produzido sob à ótica da abordagem das VOCs.


			O tratamento e a análise dos dados objetivaram evidenciar as ações do Estado e do empresariado no sentido de efetivamente desenvolver políticas públicas de qualificação profissional no Brasil do terceiro grau nos últimos anos, assim como analisar, qualitativamente, a inserção das ações negociadas no âmbito das políticas públicas de formação de mão de obra qualificada, bem como considerar a Graduação Tecnológica em seus aspectos de inovação institucional.


			Além disso, um quadro comparativo das instituições diretamente ligadas à formulação de políticas públicas de qualificação profissional do terceiro grau no país destacou regionalmente e setorialmente as principais áreas de atuação.


			O livro está estruturado em cinco capítulos mais a conclusão.


			O primeiro capítulo apresenta um panorama geral das teorias que são necessárias à compreensão da obra. Nessa parte é que se encontra a base teórica que fundamenta o trabalho, que visa responder a seguinte questão: as políticas públicas de formação de mão de obra voltadas para o ensino de terceiro grau no país, por meio da Graduação Tecnológica, estão em consonância com as demandas que se configuram nos diversos planos recentes de desenvolvimento brasileiro? 


			Aqui se revela o institucionalismo histórico como a abordagem principal da pesquisa, acompanhada das mais importantes instituições consideradas pelo enfoque das Variedades de Capitalismo (VOC), enfatizando aspectos da perspectiva comparada sobre a qualificação profissional em diferentes países. 


			Nesse sentido, são consideradas, sob a ótica das VOCs, as principais características de diferentes economias mundiais, levando-se em conta os seus regimes de produção e as questões de coordenação inerentes a tais regimes. Os principais autores – Soskice7, Hall e Soskice8 – caracterizam essas economias em Economias de Mercado Liberais e Economias de Mercado Coordenadas e como os sistemas de educação e qualificação profissional se desenvolvem dentro dessas características. 


			Considerando que o Brasil não se encaixa nessas teorias, os autores Ben Ross Schneider e Mahrukh Doctor trazem reflexões adicionais para ajudar na compreensão do que ocorre no Brasil, considerando um mix no capitalismo brasileiro.


			Permeando a análise, Streeck e Thelen9 ajudam na compreensão do que se constitui o arcabouço teórico de Variedades de Capitalismo, considerando suas principais instituições e os aspectos de mudanças institucionais que ocorrem nesses sistemas, dando à empresa um lugar na análise proposta. Thelen10 também traz importantes contribuições sobre o sistema de educação e qualificação profissional alemão, destacando a sua dualidade (formação acontecendo na escola e na empresa), pois o sistema educacional brasileiro sofre diretamente influências do citado sistema alemão.


			As contribuições de Ha – Joon Chang11 completam a análise do capítulo, comparando sistemas de educação de vários países desenvolvidos, sob a perspectiva Neoinstitucionalista, chamando a atenção para uma ação proativa do Estado nesses países, enfatizando que esse Estado foi um elemento-chave na proposição de ações e instituições que levaram ao sucesso de suas economias. Assim, considerando as trajetórias percorridas por essas nações (path dependence), o que ganha destaque é a aquisição de qualificação pelos trabalhadores e como as empresas atuam nessa área, considerando habilidades gerais, habilidades específicas ou habilidades ocupacionais portáteis dos trabalhadores. As complementaridades que surgem a partir daí, no caso brasileiro, levam às análises que ocorrem nos capítulos seguintes, considerando a formação profissional em nível superior em instituições públicas e privadas, principalmente, no caso das instituições privadas, nas ligadas ao Sistema S, Senai e Senac.


			O segundo capítulo, complementando a base teórica empreendida no capítulo 1, propõe-se a utilizá-la para pensar como está (estava) sendo implementada a qualificação profissional no Brasil nos últimos anos, observando como ocorreu a sua trajetória, até destacar a qualificação profissional do ensino de terceiro grau em diferentes países. Além disso, mostra como a Graduação Tecnológica foi afetada pelo caminho da Educação profissional ou ensino profissionalizante, desde o seu início.


			É feito, então, um apanhado histórico do sistema de educação e formação profissional no Brasil, perpassando alguns dos planos e programas de educação profissional implementados no país (2000-2014), destacando as principais leis que fundamentam e conduziram as ações nessa modalidade de ensino.


			O terceiro capítulo analisa as documentações oficiais que sugerem aspectos de inovação institucional na educação superior relacionada diretamente ao surgimento da Graduação Tecnológica. Nesse caso, são consideradas as políticas voltadas para o surgimento dessa inovação, contextualizando nesse cenário as tensões e as transformações que estiveram presentes neste processo de construção de uma política para a educação profissional e tecnológica.


			São apresentados os instrumentos legais e suas finalidades em relação aos cursos profissionais superiores desde a década de sessenta até os anos dois mil, destacando as tensões, dicotomias e aspectos de inovação institucional no ensino de terceiro grau, sem desconsiderar o contexto político e econômico vivenciado pelo país e como o Estado brasileiro atuou na criação da única Universidade Tecnológica do Brasil, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).


			O quarto e o quinto capítulos ressaltam as trajetórias da esfera pública e dos Sistemas de Aprendizagem Industrial (Senai) e Comercial (Senac) na Educação Profissional e Tecnológica, caracterizando, apesar das contradições, um Estado mais proativo e, as entidades do Sistema S, mais pragmáticas em relação às necessidades de formação de mão de obra do trabalhador brasileiro no pós-reformas e como as inovações e mudanças institucionais impactaram tanto a rede pública quanto as atuações do Senai e Senac no sentido atender às demandas sociais e regionais de novos ramos no mercado de trabalho.


			Assim, no quarto capítulo, há a descrição de como se deu a configuração de uma nova institucionalidade, os Cursos Superiores de Tecnologia (CSTs) ou Graduação Tecnológica, na esfera pública, incluindo os cursos criados, como estão distribuídos pelo país, o número de matrículas e outros dados importantes para conhecer como se consolidou a Rede Federal de Educação Tecnológica no Brasil.


			O quinto capítulo refere-se, então, à configuração da Graduação Tecnológica nas instituições do Sistema S, Senai e Senac, descrevendo como essas instituições se consolidaram complementaridades da Rede Federal de Educação Tecnológica, adaptando-se às reformas em curso no país, incluindo, também, os cursos criados, sua distribuição regional, o número de matrículas e outros dados, igualmente, importantes. 


			Por último são apresentadas as conclusões da pesquisa nas considerações finais, relacionando-as aos objetivos propostos e identificando quais as contribuições do trabalho, inclusive para o estudo de políticas públicas de educação profissional e tecnológica de nível superior e sugestões para futuras pesquisas que se preocupam com a questão da formação profissional do trabalhador no país. 


			As limitações ainda encontradas na implementação da Graduação Tecnológica, tanto na esfera pública quanto nas instituições complementares, o Senai e o Senac, não impediram o crescimento de matrículas e o número formados nos seus cursos, até, pelo menos, o ano de 2013. Os dados do Censo da Educação Superior de 2013 apontaram os cursos tecnológicos como responsáveis por 13,6% do número de matrículas na educação superior. De 2003 a 2013, a matrícula nesta modalidade de ensino passou de 115 mil para quase um milhão, o que representava crescimento médio anual de 24,1%. 


			Nesta parte do trabalho, a Graduação Tecnológica é considerada mais uma peça que se encaixa no sistema educacional brasileiro, complementando a aprendizagem formal.


			





CAPÍTULO 1


			VOCs, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL


			A curiosidade como inquietação ao desvelamento de algo, 


			como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento,


			 como sinal de atenção que sugere alerta


			 faz parte integrante do fenômeno vital.


			 Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos põe pacientemente


			 impaciente diante do mundo que não fizemos, 


			acrescentando a ele algo que fazemos.


			Paulo Freire, Pedagogia da Autonomia


			O economista francês Michel Albert, ao discutir o sistema financeiro, opõe dois grandes modelos: o modelo anglo-saxão (Estados Unidos e Reino Unido) ao modelo germano-nipônico (Alemanha e Japão). Esses modelos se opõem, principalmente, quanto “ao lugar do homem na empresa, quanto ao lugar do mercado na sociedade e quanto ao papel da ordem legal na economia internacional”12.


			No entanto, mesmo que diferenciar o capitalismo em dois grandes blocos possa implicar em um determinismo, o fato de considerá-lo não homogêneo abre possibilidade para pensá-lo para além da dualidade já mencionada, pois o próprio Albert enfatiza que “o capitalismo real, tal como é vivenciado em diversos países, não traz por si mesmo uma resposta única, um one best way, para as grandes questões da sociedade. Ao revés, o capitalismo é múltiplo, complexo como a vida […]”13.


			Em Capitalismo x Capitalismo, Michel Albert arbitrariamente elenca 10 questões que acha particularmente interessantes por causa da variedade de respostas que lhe são dadas pelos diversos países capitalistas. Entre as suas questões encontra-se a pergunta: “qual deve ser o papel da empresa em matéria de educação e de formação profissional?”14. Ao que logo responde que no modelo anglo-saxão, o lugar da empresa deve ser o menor possível, pois há um custo imediato para um resultado em longo prazo, tratando-se de um investimento demasiado incerto, devido à instabilidade da mão de obra. A empresa possui uma função específica, a produção de lucro. No modelo germano-nipônico, a empresa volta seus esforços para promover profissionalmente os trabalhadores, “no bojo de uma política de gestão de planejamento de carreiras que visa assegurar, o quanto possível, a harmonia social e a eficiência econômica”15. A empresa possui nesse modelo, uma função mais ampla, que vai da criação de empregos à competitividade nacional.


			Na abordagem de Variedades de Capitalismo (VOCs), a empresa é uma unidade de análise, considerando suas relações em seus ambientes internos e externos. David Soskice16, baseado no modelo dual proposto por Michel Albert, realiza um estudo sobre o regime social de produção para observar o que estava mudando no capitalismo. Considerando que a análise sistemática das economias capitalistas avançadas perpassa dois focos principais que são os regimes de Welfare State17 e os regimes de produção18, Soskice19 ao tratar dos regimes de produção, destaca que a organização da produção ocorre por meio dos mercados e instituições relacionadas aos mercados, viabilizando maneiras pelas quais os microagentes dos sistemas capitalistas (empresas, consumidores, empregados, donos do capital) organizam e estruturam suas relações no interior de um sistema de incentivos e restrições ou “regras do jogo” (referindo-se ao termo utilizado por Douglas North), colocadas por uma variedade de instituições relacionadas aos mercados, dentro dos quais os microagentes estão inseridos. 


			As principais instituições que contribuem para a construção desse quadro institucional são os sistemas financeiros, o sistema de relações industriais, o sistema de educação e treinamento e o sistema interempresas, que define as relações de governança entre as firmas (políticas de concorrência, transferência de tecnologia, configurações padronizadas, entre outros). Esse quadro institucional, a despeito das variações, por exemplo, regionais ou setoriais é, a princípio, definido em nível nacional.


			1.1 DIFERENTES CONFIGURAÇÕES INSTITUCIONAIS: VARIÁVEIS-CHAVE NA POLARIZAÇÃO DOS TIPOS IDEAIS ORIGINAIS DE VOCS


			O estudo dos regimes de produção realizado por Soskice lança luz sobre como as diferenças entre as economias nas configurações das instituições (ainda que também, a exemplo de Michel Albert, considere também apenas dois blocos de economias) podem explicar diferenças no comportamento micro: aquisição de habilidades pelos empregados, relações entre os proprietários e os gerentes das empresas, relações entre empresa e fornecedores, desenvolvimento da produção, estratégia de inovação, entre outros. Além disso, ajuda a compreender como as “regras do jogo” inseridas nos quatro sistemas citados anteriormente se estabelecem ou mudam a partir do tempo (pode envolver a mudança nos recursos de poder, interesses coletivos dos atores, entre os quais se encontra o próprio Estado). 


			Nessa direção, o enfoque de Soskice está voltado para o modus operandi dos regimes de produção das economias capitalistas avançadas nos anos oitenta, mas considerando como esses regimes mudaram a partir dos anos 60, para responder por que os sistemas de relações industriais perderam influência em certas economias e não em outras. Soskice, então, ressaltou a questão da coordenação, levando-o à consideração de que as economias, conforme os regimes de produção, seguem dois padrões: a) economias de mercado coordenadas (CMEs – Coordinated Market Economies), que incluem países do norte Europeu (Alemanha, Suécia, Suíça, Japão e Coréia do Sul), onde existe uma coordenação não mercado entre as empresas, com o Estado capaz de negociar com as empresas coletivamente em um sistema no qual operam empresas individuais, em que o trabalho (mão de obra) permanece incorporado; b) economias de mercado liberais ou uncoordinated, as LMEs, as economias anglo-saxãs – Inglaterra, EUA, Canadá, Nova Zelândia e Austrália – e Irlanda, com pouca coordenação entre as empresas, com o trabalho (mão de obra) progressivamente excluído e com o Estado apresentando um papel secundário, mais distante (arm’s length role).


			A capacidade de coordenação das empresas é o que explica, para Soskice, as diferenças nos regimes de produção, portanto, é a sua variável-chave, em resposta às principais mudanças exógenas, que são a liberalização e a mudança do paradigma tecnológico. O quadro 1.1, a seguir, apresenta as principais características dos dois tipos ideais elaborados por Soskice:
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							COORDENADAS


							(CMEs)


						

							

							UNCOORDINATED OU LIBERAIS (LMEs)


						

					


					

							

							NORTE DA EUROPA


						

							

							JAPÃO E CORÉIA DO SUL


						

							

							PAÍSES ANGLO-SAXÕES E IRLANDA


						

					


					

							

							– coordenação em setores ou ramos industriais (economias de indústrias coordenadas)


							– sindicatos industriais bem definidos


							– transferência de tecnologia


							– difusão dentro da indústria


							– conjunto de normas técnicas dentro da indústria


							– treinamento de engenheiros ou outros especialistas de alto nível dentro de um sistema de tecnologia industrial


							– desenvolvimento de padrões de treinamento profissional baseado na indústria


						

							

							– coordenação dentro de um grupo de empresas (economias coordenadas por grupos)


							– forte competição com a indústria


							– coordenação entre grandes firmas do mesmo ramo industrial é mais restrita


							– sindicatos baseados na firma


							– desenvolvimento e difusão de tecnologia dentro de grupos de empresas


							– conjunto de padrões técnicos dentro dos grupos 


							– treinamento profissional como um fenômeno baseado na firma e não na indústria


						

							

							– empresas com pouca capacidade para coordenar suas atividades coletivamente, por exemplo, com o Estado


							– sindicatos fracos


							– treinamento profissional fora da empresa


							– tecnologia muda rapida-
mente


						

					


				

			


			Quadro 1.1 – Características gerais das CMEs e LMEs


			Fonte: a autora


			Analisando o sistema institucional tanto das CMEs (baseado em ramo industrial ou em grupo de firmas), que tende a estimular as relações cooperativas em longo prazo – entre uma firma e outra, entre firmas e empregados, entre as firmas e seus proprietários –, quanto das LMEs, que enfatiza a desregulamentação do mercado e favorece relações mais competitivas em curto prazo, outro quadro (1.2), considerando suas principais instituições, pode sintetizar as características dos dois sistemas institucionais:
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							Sistemas financeiros


						

							

							permitem financiamentos de longo prazo para as firmas;


						

							

							impõem financiamentos a curto prazo para as firmas, mas ao mesmo tempo permitem altos riscos;


						

					


					

							

							Sistemas de relações industriais


						

							

							sindicatos desempenham um papel importante e que permite relações cooperativas dentro das firmas e negociação salarial coordenada por meio da firma;


						

							

							mercados de trabalho desregulados, que desencorajam uma representação efetiva do empregado dentro das firmas (sindicatos fracos), mas que facilita o controle unilateral pelo topo da gestão;


						

					


					

							

							Sistemas de educação e treinamento


						

							

							estimulam treinamento profissional inicial de jovens em que firmas organizadas e/ou individuais estão bastante envolvidas;


						

							

							forte ênfase na educação geral desencoraja o treinamento profissional inicial a longo prazo, mas estimula a aquisição de habilidade subsequente, pouco a pouco, especialmente, para aqueles com educação geral suficiente;


						

					


					

							

							Sistemas interfirmas


						

							

							permitem substancial conjunto de cooperação de padrões e tecnologia entre as firmas;


						

							

							impõem forte competição, limitando a possibilidade de possível cooperação entre as firmas;


						

					


				

			


			Quadro 1.2 – Características das principais instituições das CMEs e das LMEs


			Fonte: a autora


			1.2 SISTEMAS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NAS LMES E CMES: DIFERENTES TIPOS DE COORDENAÇÃO E COMPLEMENTARIDADES


			Destacando os sistemas de educação e treinamento dessas economias de mercado, pode-se elaborar um quadro comparativo institucional (1.3), enfatizando a economia coordenada pela indústria e a economia de mercado livre:
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							ECONOMIAS COORDENADAS PELA INDÚSTRIA


						

							

							ECONOMIAS DE MERCADO LIBERAIS


						

					


					

							

							– forte treinamento profissional compulsório, com envolvimento das organizações industriais e sindicatos;


							– aprendizagem dual (escola/empresa: Alemanha, Áustria e Suíça);


							– escolas de formação profissional (Suécia, Nova Zelândia e Dinamarca);


							– educação superior mais limitada;


							– fortes ligações com as tecnologias das indústrias na formação dos engenheiros, com o envolvimento de associações profissionais;


							– programas de doutoramento em ciências básicas e engenharia, com fortes ligações com as grandes empresas;


						

							

							– treinamento profissional na educação secundária compulsória de baixo nível;


							– educação geral compulsória forte, com nível de educação mais alto para os Estados Unidos e Canadá (mais de 50%) seguido do Reino Unido (30%);


							– educação superior alcança um percentual grande da população;


							– formação de engenheiros não associada às tecnologias específicas da indústria;


							– programas de doutoramento em ciências básicas e engenharia sem proximidades com os links das empresas;


						

					


				

			


			Quadro 1.3 – Comparação entre os sistemas de educação e treinamento das economias coordenadas pela indústria e economias de mercado liberais


			Fonte: a autora


			Para Soskice, quando o que está em questão é a coordenação, há reflexo no sistema de formação profissional nas duas economias no campo da formulação de políticas: nas economias coordenadas pela indústria há uma importância dos setores industriais, de acordo com o sistema nacional e um sistema de formação profissional e de transferência de tecnologia com participação do Estado e das empresas em que


			[…] vocational training and employee representation are normally the objects of framework legislation […]. In most economies (not Italy), the goverment plays a role in setting a framework for technology transfer, though research institutes and higher education; again the business associations at the national level are involved with sectoral organizations in policy making […]20. 


			Já no caso das economias de mercado uncoordinated a ausência de coordenação entre as firmas reflete-se na educação e no treinamento inicial, quando estes são para serem realizados fora das empresas, que não se envolvem seriamente nesta questão.


			Pelo lado das complementaridades, no sistema de qualificação, as economias também possuem encaminhamentos diferenciados, conforme sintetizado a seguir (quadro 1.4):
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							Requer a habilidade por parte dos empresários de obter boas informações sobre a performance potencial das firmas e suas competências.


						

							

							As empresas se movem rapidamente das velhas atividades para as novas, o que requer baixo custo em contratar e despedir, além da capacidade de atrair aqueles com capacidades adequadas, que não exigem constrangimentos sobre o cenário salarial.


						

					


				

			


			Quadro 1.4 – Complementaridades do sistema de qualificação nas CMEs e LMEs


			Fonte: a autora


			David Soskice observa que as diferenças nos sistemas institucionais afetam as estratégias das empresas, principalmente em nível micro. No caso da qualificação dos empregados, nas CMEs as empresas necessitam de trabalhadores qualificados com habilidades da indústria tecnológica, assim como com habilidades e conhecimentos da produção específica das empresas, pois nessas economias a produção é, relativamente, complexa, novas indústrias não são facilmente desenvolvidas e os serviços pós-vendas possuem links com os consumidores. Já nas LMEs, a tecnologia muda rapidamente, no entanto, os Estados Unidos e a Inglaterra têm vantagens comparativas na prestação de serviços em diversas áreas, possuindo um nível, também, relativamente, complexo de habilidades e treinamento profissional, por exemplo, em consultoria em gestão, publicidade e propaganda, serviços bancários, sistemas de entretenimento, empresas de software, sistemas de telecomunicações, sistemas de defesa e produção de aeronaves.


			No entanto, a educação e os sistemas de treinamento das LMEs não alcançaram sucesso nos anos 80 e início dos anos 90, pois essas economias uncoordinated falharam em prover


			[…] necessary “social” skills to enable disadvantaged young people to enter the labor market except maybe at wages too low to give any incentive to work on a regular basis. By contrast, the training systems of the CMEs provide for both basic competences and for clear bridges into employment for most young people (with the exception of Italy).21 


			Os sistemas de educação e formação profissional de cada país (vocational training and education) tornam-se, pois, um dos elementos centrais das sociedades analisados sob o prisma da literatura das Variedades de Capitalismo, que envolve a necessidade das empresas se assegurarem de “uma força de trabalho com a qualificação adequada, enquanto os trabalhadores enfrentam o problema de decidir o quanto investir e em qual qualificação”.22 Dos desdobramentos desse “problema de coordenação” entre capital e trabalho e do problema da complementaridade institucional dos aparatos de qualificação profissional com os sistemas econômicos derivam tanto o futuro das empresas e dos trabalhadores, como o nível de qualificação da mão de obra e do nível de competitividade da economia como um todo, ou seja, a complementaridade que tal sistema pode ter nas diversas economias capitalistas.


			1.2.1 Os problemas da coordenação e da complementaridade nas vocs em Hall e Soskice


			Complementando Soskice, Hall e Soskice também tratam dos problemas de coordenação e complementaridade, que tendem a ser solucionados com base nos dois tipos ideais originais de capitalismo, as CMEs e as LMEs. 


			No caso das CMEs, que são caracterizadas por um extenso uso do trabalho com qualificação altamente especializada por firma ou por setor, elas dependem de sistemas de educação e treinamento capazes de prover trabalhadores com este tipo de habilidade23. Nessa situação, tendo a Alemanha como referência, o problema de coordenação entre os interesses das empresas e os dos trabalhadores é difícil, tanto ao nível empresa-empresa quanto ao nível empresa-trabalhador: no primeiro caso, porque as empresas tendem a não se agregar nesse âmbito, uma vez que podem perder o potencial lucro dos investimentos feitos, os quais podem ser apropriados por outras firmas que não fizeram um investimento similar em treinar os trabalhadores e, no segundo caso, porque o envolvimento dos trabalhadores depende de alguma certeza de que o treinamento resultará em melhores salários, eles têm que estar convencidos que seu treinamento assegurará um emprego lucrativo. Todos esses riscos, por sua vez, podem ser minimizados por meio de arranjos institucionais que favoreçam a coordenação, como, de resto, acontece no modelo das LMEs. 


			Seguindo o mesmo exemplo, esse problema de coordenação é resolvido por negociações entre as associações de classe dos empresários e sindicatos que, pela sua representatividade e abrangência, formulam os modelos de qualificação conjuntamente, que são adequados às necessidades dos dois grupos e previnem free-riders24. Resumidamente, nesse caso, o pensamento de Hall e Soskice25, pode ser entendido da seguinte maneira, “workers emerge from their training with both company-specific skills and the skills to secure employment elsewhere”.26


			Em relação às LMEs, tendo como base os Estados Unidos, esses autores assinalam que, nesse tipo de Variedade de Capitalismo, o treinamento profissional é normalmente proporcionado por instituições que oferecem educação formal com ênfase em habilidades genéricas porque as empresas “are loath to invest in apprenticeship schemes imparting industry-specific skills where they have no guarantees that other firms will not simply poach their apprentices without investing in training themselves”.27


			Essa orientação permitiria uma busca dos trabalhadores pelo sucesso em suas carreiras, imersos que estão em mercados de trabalho “fluidos” e com contratos de curta duração. Assim, os interesses do capital e do trabalho se conciliariam, porque tal qualificação em habilidades genéricas reduz os custos de um treinamento “adicional” para as empresas, normalmente, realizado “in-house”, sem propiciar uma aplicação mais ampla deste como no caso das CMEs. 


			Sintetizando, Hall e Soskice afirmam que a coordenação pelo mercado resulta em uma força de trabalho “well equipped with general skills, especially suited to job growth in the service sector where such skills assume importance”.28 Como no caso das CMEs, que têm que arcar com os custos de negociação, essa coordenação pelo mercado também tem limitações, entre elas, a possibilidade de deixar algumas firmas desguarnecidas de empregados especializados com alta qualificação. 


			Historicamente, até algumas décadas atrás, esses problemas de coordenação eram menos complexos, pois eram os próprios Estados os responsáveis por desenvolver políticas e programas de treinamento profissional, quando não se utilizavam da estratégia da importação de mão de obra em uma tentativa de dar conta da necessidade de mão de obra especializada em vários de seus setores econômicos.


			1.3 COMPARANDO SISTEMAS DE EDUCAÇÃO SOB A PERSPECTIVA NEOINSTITUCIONALISTA


			1.3.1 As contribuições da análise comparativa de Ha – Joon Chang 


			Em um trabalho muito elucidativo a respeito de como os atuais países desenvolvidos alcançaram sua posição de destaque e superioridade sobre os demais países, Ha-Joon Chang destaca inúmeras ações e instituições implementadas, entre os séculos XIX e XX, que levaram tais países a atual condição de supremacia, dentre as quais o autor destaca ativas políticas industrial, comercial e tecnológicas intervencionistas “para promover a indústria nascente durante o período de catch-up”.29


			O objetivo de Chang é responder como os países ricos enriqueceram de fato e mostrar que os países desenvolvidos não seriam o que são hoje se tivessem apenas considerado as políticas e as instituições que atualmente recomendam às nações em desenvolvimento. E, ao agirem dessa forma, as nações ricas estariam chutando a escada pela qual subiram para alcançarem sua performance mundial bem-sucedida, impedindo que as nações em desenvolvimento utilizem as políticas e instituições adotadas por elas próprias.


			Utilizando uma abordagem histórica em seu trabalho e ressaltando a sua importância, apesar de pouco utilizada, na compreensão dos problemas do desenvolvimento econômico em geral, Chang descreve como as experiências da Grã-Bretanha, Estados Unidos, Alemanha, França, Suécia, Bélgica, Holanda, Suíça, Japão, Coréia e Taiwan, mostram que essas nações incentivaram o desenvolvimento da capacidade tecnológica interna através de apoio financeiro dado à pesquisa e desenvolvimento, à educação e treinamento. Essas nações deram importância especial às políticas educacionais e de qualificação como parte de seus planos de desenvolvimento. O intervencionismo estatal nessas nações se deu em vários setores e não seria diferente na área educacional, principalmente, inovando e incrementando reformas nesse setor.


			Na Alemanha, por exemplo, a reforma educacional levou à construção de novas escolas e universidades, reorientou a instrução teológica rumo à ciência e tecnologia. “A prova de qualidade da educação superior alemã está no fato de nove mil norte-americanos terem estudado na Alemanha entre 1820 e 1920”30. Thelen31 destaca que, em relação ao sistema de treinamento e qualificação alemão, este foi traçado no século XIX, com elementos que atravessaram o século XX, devido a uma adaptação ativa, contínua a novos problemas trazidos pelas mudanças no contexto econômico e político, com destaque para o declínio da produção industrial e uma transição para o setor de serviços, no qual 


			[…] recent reforms point to incremental, though possibly transformative, changes in the system through the injection of new forms of flexibility in the structuring of apprenticeship and through a rebalancing between the school-based and the in-plant components of training. Both types of change are meant to accomodate the changing skill needs of German employers, and both also appear designed to attempt to relieve cost pressures on firms by shifting some of the financial burdens of onto training onto the state and onto trainees themselves.32 


			Nos Estados Unidos, o Estado investiu, patrocinou pesquisas agrícolas, concedendo terras do governo para a instalação de faculdades agrícolas e criando institutos de pesquisas oficiais, como o Departamento de Indústria Animal e o de Química Agrícola. Na segunda metade do século XIX, os investimentos em educação pública tiveram um salto, apresentando até 1900 um crescimento proporcional de mais de 90%.33 Houve, também, consideráveis investimentos governamentais no financiamento de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) da indústria farmacêutica e de biotecnologia, por meio dos National Institutes of Health (NIHs).


			Na França, nos anos que se seguiram à Revolução Francesa, vários governos atuaram na promoção do desenvolvimento industrial e, sobretudo, tecnológico. Organizaram exposições industriais, concursos públicos de invenção de máquinas específicas e criaram associações empresariais para facilitar as consultas com o governo. Mas, foi, principalmente, no governo de Napoleão III (1848-1870), que o Estado incentivou o desenvolvimento infraestrutural e criou diversas instituições de pesquisa e ensino.


			Simon Schwartzman34 destaca que na França, no caso da educação profissional, originalmente, o seu desenvolvimento não ocorreu por meio de um sistema de ensino associado à indústria, como no caso alemão, mas como consequência de uma rede pública de ensino profissional, como o Brasil tentou implementar nos anos 40. Segundo Schwartzman, no início do século XIX, a França instituiu as Grandes Écoles de engenharia como as principais instituições do seu sistema de ensino superior. Semelhante ao que pode ser visto no Brasil, a educação superior tradicional volta-se para as “profissões cultas” e a educação profissional direcionava-se para o mercado de trabalho e havia uma separação entre formação e pesquisa científica e tecnológica. 


			Só ao final do século XIX é que ocorreu uma gradativa unificação nas modernas universidades. No entanto, ainda assim, Schwartzman identifica a persistência de importantes diferenças institucionais, pois a pesquisa se desenvolve, principalmente, 


			[…] no Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS); a educação profissional de alto nível, incluindo as engenharias, ocorre em um número pequeno de Grandes Écoles altamente seletivas; a educação técnica se dá nos Institutes Universitaires de Technologie, sem status acadêmico; enquanto que as universidades se dedicam, sobretudo, à formação humanística e à formação de professores para o ensino médio.35 


			A Suécia foi bem-sucedida ao combinar proteção tarifária à concessão de subsídios e ao apoio à P&D, com o objetivo de estimular a adoção de novas tecnologias. O Estado sueco trabalhou no sentido de facilitar a aquisição de tecnologia estrangeira avançada, pagando salários e financiando viagens de estudo e pesquisa. O Estado sueco também criou, em 1809, o Ministério da Educação, transformando, em 1840, o ensino básico em obrigatório. Duas décadas depois, foi criada a escola pública secundária, acrescentando-se, em 1878, mais um ano ao ensino obrigatório, totalizando seis anos. Em relação aos níveis superiores, o Estado criou institutos de pesquisa tecnológica e transferiu para a indústria verbas para pesquisa.
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